PARECER Nº 781, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 25, DE 2014
O Deputado Feliciano Filho, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que determine aos órgãos competentes a elaboração de Projeto de Lei vislumbrando a inclusão dos gastos com médico veterinário no rol de contribuições passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente elencadas no artigo 8, da Lei Federal n.º 9.250, de 26 de Dezembro de 1995.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que esta moção tem por objeto a criação de previsão legal que permita a dedução no imposto de renda de despesas veterinárias.  A interessante medida visa oferecer um benefício fiscal aos contribuintes que possuem animais domésticos e lhes oferecem os devidos cuidados, exames e tratamentos de saúde, por vezes, muito onerosos. 
Sobre o tema, constatamos que tramita na Câmara Federal o Projeto de Lei n° 6.631, de 2009, de autoria do nobre Deputado Vanderlei Macris, o qual propõe a inclusão do pagamento das despesas veterinárias documentalmente comprovadas, efetuadas no ano-calendário, pelo proprietário de animal registrado, entre as deduções permitidas na apuração da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física –IRPF.
Em outubro de 2013, a Comissão de Finanças e Tributação daquela Casa de Leis exarou parecer concluindo pela inadequação e incompatibilidade financeira e orçamentária da propositura em relação às normas vigentes. Para tanto, alegou que a proposição ampliaria o rol das despesas dedutíveis da base de cálculo do IRPF, acarretando potencial impacto negativo sobre a arrecadação do IRPF, o qual a legislação pertinente, sobretudo a Lei de Responsabilidade Fiscal, impõe que seja estimado e compensado - providências não adotadas pelo projeto. 

Portanto, diante da importância da matéria, especialmente para o contribuinte que possui animal doméstico, entendemos a necessidade de se elaborar uma nova proposição federal que preveja a dedução em questão e contemple as exigências legais e normativas necessárias a sua aprovação.  

Assim, somos favoráveis à aprovação da moção n° 25, de 2014.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 
Sala das Comissões, em 20-5-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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